
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013033-50.2011.815.0011
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
APELANTES : Messias Gonçalves e Osmilda de Oliveira Almeida
ADVOGADO : Renato Fonseca de Almeida Gama (OAB/PB 17.150)
APELADO : Município de Campina Grande
PROCURADOR : Cícero Gutemberg Rodembusch (OAB/PB 2.789)
ORIGEM : Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande
JUIZ (a) : Giovanna Lisboa Araújo de Sousa

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  NUNCIAÇÃO  DE
OBRA NOVA C/C DEMOLITÓRIA. SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA.  POSTERIOR  DESISTÊNCIA DO
PEDIDO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  IRRESIGNAÇÃO
RECURSAL  DOS  PROMOVIDOS.  IMÓVEL  QUE
NÃO PERTENCE AO MUNICÍPIO PROMOVENTE.
AUSÊNCIA DE CAUSA DE PEDIR FUNDADA NO
ART. 934, III, DO CPC/1973. ILEGITMIDADE ATIVA.
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO COM
BASE NO ART. 267, VI, DO CPC (ATUAL 485, VI).
RECURSO PREJUDICADO.

-  Da  mesma  forma  como  a  legitimidade  ativa  do
particular  para  mover  Ação  Demolitória  exigia
demonstração concreta do interesse privado violado,
para  o  Município,  por  não  pleitear  a  proteção  de
imóvel de sua propriedade, exigia-se que o pedido
estivesse, nos termos do então vigente art. 934, III,
do  CPC/1973,  consubstanciado  em  violação  a
regramentos construtivos de caráter público.

Vistos relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, de ofício,  reconhecer a ilegitimidade
ativa do Município de Campina Grande para EXTINGUIR O PROCESSO,
sem resolução do mérito,  nos termos do voto do Relator e da certidão de
julgamento  de  fl.93.  Prejudicada  a  Apelação  Cível,  nos  termos  do  voto  do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 93.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Messias Gonçalves
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e Osmilda de Oliveira Almeida, inconformados com Sentença  proferida nos

autos  da  Ação  de  Nunciação  de  Obra  Nova  c/c  Demolitória  movida  pelo

Município de Campina Grande, na qual a Magistrada da 2ª Vara da Fazenda

daquela Comarca julgou procedente o pedido.

Os  Apelantes,  em  suas  razões  recursais,  alegaram  que  a

Decisão Recorrida deve ser cassada, com base no art. 267, VII ou art. 269, III,

todos  do  CPC/1973.  Disseram que,  mesmo após  a  prolação  da  Sentença,

estava a Juíza “a quo” autorizada a homologar a desistência da Ação formulada

pelo  Autor,  notadamente,  havendo  concordância  da  parte  promovida  (fls.

65/71). 

Apesar  de  devidamente  intimada,  o  Autor/Apelado  não

apresentou Contrarrazões (fl. 75)

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do recurso (fls. 82/89).

É o relatório.

VOTO 

Inicialmente, nos termos do Art.  99, § 3º, do NCPC, defiro a

gratuidade judiciária pleiteada pelos Apelantes.

Dito isso, ressalto que o Superior Tribunal de Justiça, visando

orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal referente

à aplicação da regra do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015),

editou Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº

2, que assim dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.
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Portanto, como não só a Decisão Recorrida e o Recurso contra

ela manejado se deram em data anterior a 17.03.2016, à hipótese se aplicam

os requisitos de admissibilidade do CPC de 1973.

Pois  bem.  Em  petição  de  fl.  52,  o  Município  de  Campina

Grande requereu a desistência da presente Ação, afirmando que o imóvel não

foi construído em terreno de sua propriedade, mas da CEHAP – Companhia

Estadual de Habitação Popular do Estado da Paraíba.

Tal  pleito,  vale  realçar,  além  de  contar  com  presunção  de

legitimidade decorrente de petição assinada pelo Procurador do Município de

Campina Grande, veio acompanhado da anuência dos Promovidos/Apelantes,

e, diferentemente, do que ponderou a Procuradoria de Justiça, de documento

que indica que a propriedade do terreno é mesmo da CEHAP, conforme se

pode atestar do boleto de fl. 59.

Dessa forma, muito embora a discussão instalada no presente

feito  tenha  recaído  sobre  a  possibilidade  de  desistência  da  Ação  após  a

prolação  de  Sentença,  ou  mesmo,  se  seria  o  caso  de  renúncia  ao  direito

pleiteado pelo Autor, o certo é que confirmado que o terreno não pertence ao

Município de Campina Grande, deve a questão ser resolvida sob o âmbito da

falta de legitimidade ativa para ajuizar a presente demanda. 

Nesse  sentido,  apesar  de  o  então  vigente  art.  934,  III,  do

CPC/1973, conferir legitimidade ao Município, a fim de impedir que o particular

construa em desrespeito aos regulamentos e às normas de postura, atento à

petição inicial, verifico que a causa de pedir exposta foi o fato de a construção

se dar em terreno que se entendia ser de propriedade da parte Autora, e pelo

fato de não haver autorização ou licença. 

Art. 934. Compete esta ação:

III  -  ao  Município,  a  fim  de  impedir  que  o  particular
construa em contravenção da lei, do regulamento ou de
postura.
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Todavia,  é  de  se  notar  que,  no  supracitado  comunicado  de

desistência  da  Ação,  o  Município  de  Campina  Grande  além de  levantar  a

questão de não ser o proprietário do terreno, asseverou que os Promovidos já

protocolizaram  requerimento  junto  à  CEHAP  no  sentido  de  promover  a

regularização do imóvel (fls. 53/58).

Portanto,  da  mesma  forma  como  a  legitimidade  ativa  do

particular  para  mover  Ação  Demolitória  exige  demonstração  concreta  do

interesse privado violado, para o Município, quando não estiver pleiteando a

proteção  de  imóvel  de  sua  propriedade,  exige-se  que  o  pedido  esteja

substanciado  em  violação  a  regramentos  construtivos  de  caráter  público,

condição inexistente na presente hipótese como acima dito.

Assim sendo,  em face a ilegitimidade ativa  do Município  de

Campina Grande para, no particular caso dos autos, ajuizar a presente Ação

Demolitória, deve o processo ser extinto sem resolução do mérito.

Com  essas  considerações,  “ex  offício”,  reconheço  a

ilegitimidade  ativa  do  Município  de  Campina  Grande  para,  EXTINGUIR  O

PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do então vigente art. 267,

VI, do CPC (atual art. 485, VI, do NCPC).

Por fim, com base no Princípio da Causalidade, mas levando-

se em conta  que não houve condenação e que a  causa é de baixo valor,

entendo  que  devem  os  honorários  advocatícios  ser  fixados  consoante

apreciação equitativa do Juiz, nos termos do art. 85, § 8º, do NCPC, atendidas

as normas dos incisos I, II, III e IV, do § 2º, do mesmo artigo.

Assim sendo, dada a baixa complexidade da matéria e o pouco

tempo  do  trabalho  efetivado  pelo  Advogado  subscritor  do  Recurso,  fixo  os

honorários advocatícios em R$ 1.000.00 (um mil reais), que deverão ser pagos

pelo Município de Campina Grande.

É o voto.
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Desembargador  Leandro  dos
Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o Excelentíssimo Doutor Aluízio Bezerra Filho
(Juiz convocado para substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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